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 Anúncio n.º 3798/2011

Processo: 137/11.0TYVNG

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 07 -03 -2011, às 23:55 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Sociedade Nortenha de Gestão de Bingos, S. A., NIF — 504332783, 
Endereço: Rua Passos Manuel, N.º 119, 4100 -000 Porto, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Manuel Fernando Pinto Vilaça, Com Domicilio na, Rua Passos Ma-

nuel, N.º 119, 4100 -000 Porto
Fernanda Maria Monteiro Magalhães Pinto, Com Domicilio na, Rua 

Passoa Manuel, N.º 119, 4100 -000 Porto, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Armando Rocha Gonçalves, Endereço: Av. Combatentes da Grande 
Guerra, 386, 4200 -186 Porto -Telef/Fax: 229 389 851/229 389 864 mail: 
arochagoncalves@aeiou.pt

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -05 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

N/Referência: 1496742
11 -03 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Isabel Carvalho.
304450848 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Declaração de rectificação n.º 588/2011
Por ter saído com inexactidão deliberação (extracto) n.º 679/2011, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 14 de Março de 
2011, a p. 12151, rectifica -se que onde se lê:

«O Conselho Superior da Magistratura deliberou, na sua sessão 
Plenária Ordinária de 15 de Fevereiro de 2011, proceder a uma alte-
ração ao artigo 26.º do Regulamento das Inspecções Judiciais, com 
a seguinte redacção:

‘Artigo 24.º
[...]’»

deve ler -se:

«O Conselho Superior da Magistratura deliberou, na sua sessão 
plenária ordinária de 15 de Fevereiro de 2011, proceder a uma alte-
ração ao artigo 26.º do Regulamento das Inspecções Judiciais, com 
a seguinte redacção:

‘Artigo 26.º
[...]’»

16 de Março de 2011. — O Juiz-Secretário, Luís Miguel Vaz da Fon-
seca Martins.

204470839 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extracto) n.º 724/2011
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 15 de Março de 2011:
Dra. Ana Paula Ferreira Trindade, Juíza de direito, do Tribunal Ad-

ministrativo e Fiscal de Loulé (área tributária) — destacada para o 
Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, pelo período de dois anos.

15 de Março de 2011. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, Lúcio Alberto de Assunção Barbosa.

204467445 

 Deliberação (extracto) n.º 725/2011
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 15 de Março de 2011:

Dr.ª Ana Maria Marques Flórido Pinhol, Juíza de direito do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Sintra (área administrativa), destacada no 
Juízo Liquidatário deste Tribunal  — nomeada para, em regime de 
acumulação, e até 1 de Setembro de 2011, movimentar processos da 
área de contencioso tributário do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Sintra, para além das funções que desempenha no referido Juízo 
Liquidatário.

Dr.ª Isabel Maria Vaz Martins Fernandes Gomes Ferreira, Juíza de 
direito do Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra (área administra-
tiva), destacada no Juízo Liquidatário deste Tribunal — nomeada para, 
em regime de acumulação, e até 1 de Setembro de 2011, movimentar 
processos da área de contencioso tributário do Tribunal Administrativo 
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e Fiscal de Sintra, para além das funções que desempenha no referido 
Juízo Liquidatário.

Dr.ª Maria Manuela Vieira Dias Lopes, Juíza de direito do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Leiria (área tributária), destacada no Juízo 
Liquidatário do Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra — nomeada 
para, em regime de acumulação, e até 1 de Setembro de 2011, movi-

mentar processos da área de contencioso tributário do Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Sintra, para além das funções que desempenha no 
referido Juízo Liquidatário.

16 de Março de 2011. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, Lúcio Alberto de Assunção Barbosa.

204476858 

PARTE E

 CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Édito n.º 136/2011
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 330,16, constituído 
por Idalina Rosa Nunes Serra Albuquerque Ferreira, sócia desta Caixa 
n.º 20525, falecida em 19/12/2010, correm éditos de trinta dias a contar 
da data da publicação deste anúncio no “Diário da República” citando as 
pessoas que se julgarem com direito ao referido subsídio a deduzirem a 
sua habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, 
se decidir sobre o seu pagamento.

22 de Fevereiro de 2011. — O Administrador -Delegado, João 
Caldeira.

304397761 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 291/2011
Jacob Simões, Advogado e Presidente do Conselho de Deontologia de 

Coimbra da Ordem dos Advogados, em cumprimento do disposto nos 
artigos 137.º e 169.º do EOA torna público que, por acórdão do Conselho 
de Deontologia de Coimbra da Ordem dos Advogados de 26 de Outubro de 
2007, referente aos autos de Processo Disciplinar n.º 163/2006 -C/D, com 
trânsito em julgado, foi aplicada ao Senhor Dr. Fernando José Gonçalves 
Costa da Helena, com o nome abreviado de Fernando Helena, Advogado, 
com domicílio profissional na Rua Padre Estêvão Cabral, 79, 4.º, Sala 407, 
em Coimbra, portador da cédula profissional 2221 -C, a pena disciplinar 
de dezoito meses de suspensão do exercício da profissão e na sanção 
acessória de restituição ao participante da quantia de cinco mil euros, a 
efectivar no prazo de sessenta dias a contar do trânsito em julgado desta 
decisão, por violação dos deveres consignados nos artigos 83, 85/2 g), 
86 a), 93/1 e 95/1 do Estatuto da Ordem dos Advogados.

Tal pena foi parcialmente cumprida desde 20 de Novembro de 2007 
até 3 de Abril de 2008, data em que o respectivo cumprimento foi inter-
rompido atenta a procedência da providência de suspensão de eficácia 
interposta pelo arguido.

O cumprimento do remanescente da pena (1 ano, 1 mês e quinze dias) 
teve o seu início em 15 de Julho de 2010, que foi o dia seguinte àquele 
em que a decisão se tornou definitiva. (artigo 168.º n.º 1 do EOA).

Para constar se passou o presente edital, que vai ser afixado e publi-
cado de harmonia com as disposições legais aplicáveis.

11 de Março de 2011. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Coimbra da Ordem dos Advogados, Jacob Simões.

204472272 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 5018/2011
Nos termos do n.º 3 do artigo 29.º dos Estatutos da Universidade do 

Algarve, e ao abrigo dos poderes de que me encontro legalmente reves-
tido, exonero, a seu pedido, o Professor Doutor Paulo Manuel Roque 
Águas, do cargo de Pró -Reitor, com efeitos a 1 de Janeiro de 2011.

No momento em que cessa funções manifesto publicamente a minha 
gratidão pela dedicação com que disponibilizou o seu saber ao serviço 
da Universidade, no âmbito do pelouro que dirigiu com sucesso e, com 

especial incidência na colaboração para a concepção e elaboração do 
Plano Estratégico da Universidade do Algarve 2010 -2013, aprovado 
pelo Conselho Geral a 15 de Dezembro de 2010.

Desejo -lhe os maiores sucessos pessoais e académicos confiante que 
será sempre uma mais -valia para a UAlg.

É revogado o Despacho RT.05/2010.
25 de Fevereiro de 2011. — O Reitor, João Guerreiro.

204473593 

 Despacho (extracto) n.º 5019/2011
Nos termos do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo 

e do n.º 5 do artigo 33.º, dos Estatutos da Universidade do Algarve, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 65/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2008, 
conjugado com o n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, delego no Presidente da Comissão Coordenadora 
do Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina, da Universidade 
do Algarve, Professor Doutor José Manuel Castelhano Ribeiro Ponte, 
as competências e os poderes necessários para a prática dos seguintes 
actos:

1 — Assinar acordos específicos no âmbito de protocolos de coope-
ração ou convénios já anteriormente celebrados entre a Universidade 
do Algarve e outras Instituições, em que o respectivo Departamento 
esteja envolvido;

2 — Autorizar as férias e faltas do pessoal docente e não docente 
afecto ao mencionado Departamento.

A presente delegação produz efeitos, quanto ao delegado, desde a data 
da sua posse, considerando -se ratificados todos os actos que, cabendo 
no âmbito desta delegação, por ele tenham sido praticados.

1 de Março de 2011. — O Reitor, João Guerreiro.
204467615 

 Despacho (extracto) n.º 5020/2011
Nos termos do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo 

e do n.º 5 do artigo 33.º, dos Estatutos da Universidade do Algarve, ho-
mologados pelo Despacho Normativo n.º 65/2008, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2008, conjugado 
com o n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior, delego, com possibilidade de subdelegação, nos Directores das 
Unidades Orgânicas da Universidade do Algarve, respectivamente:

Professora Doutora Carolina Moreira da Silva Fernandes de Sousa: 
Directora da Escola Superior de Educação e Comunicação;

Professor Doutor Paulo Manuel Roque Águas: Director da Escola 
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo;

Professora Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas: Directora 
da Escola Superior de Saúde;

Professor Ilídio da Encarnação Jesus Neto Mestre: Director do Insti-
tuto Superior de Engenharia;

Professor Doutor António Manuel da Costa Guedes Branco: Director 
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais;

Professor Doutor Efigénio da Luz Rebelo: Director da Faculdade 
de Economia;

Professor Doutor Rui Manuel Cabral e Silva: Director da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia;

As competências e os poderes necessários para a prática dos seguintes 
actos:

1 — Assinar acordos específicos no âmbito de protocolos de coope-
ração ou convénios já anteriormente celebrados entre a Universidade 




